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DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS

IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NA
ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE OU TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente s impetrado em favor de condenado, sobhabeas corpu
a alegação de constrangimento ilegal na fixação de regime prisional mais
gravoso, apesar das circunstâncias judiciais favoráveis. O Tribunal de Justiça
de origem já havia transitado em julgado a condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível habeas

 contra decisão que indefere liminar na origem, especialmente quandocorpus
não há flagrante ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF estabelece que, em regra, não se admite 

 contra decisão de relator que indefere liminar em outrohabeas corpus  habeas
 na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância.corpus
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4. A jurisprudência do STJ reafirma que o  não podehabeas corpus
ser utilizado como substitutivo de revisão criminal quando não há
inauguração da competência da Corte superior, conforme previsto no art. 105,
I, , da Constituição Federal.e

5. Não se verifica, no caso concreto, ilegalidade flagrante ou
teratologia que justifique a superação da Súmula 691/STF ou a concessão de 

 de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processohabeas corpus
Penal.

6. O exame da matéria pelo STJ, neste momento, implicaria indevida
supressão de instância, pois cabe ao Tribunal de Justiça de origem apreciar o
mérito da questão no julgamento do  lá impetrado.habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS

IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NA
ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE OU TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente s impetrado em favor de condenado, sobhabeas corpu
a alegação de constrangimento ilegal na fixação de regime prisional mais
gravoso, apesar das circunstâncias judiciais favoráveis. O Tribunal de Justiça
de origem já havia transitado em julgado a condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível habeas

 contra decisão que indefere liminar na origem, especialmente quandocorpus
não há flagrante ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF estabelece que, em regra, não se admite 

 contra decisão de relator que indefere liminar em outrohabeas corpus  habeas
 na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância.corpus
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4. A jurisprudência do STJ reafirma que o  não podehabeas corpus
ser utilizado como substitutivo de revisão criminal quando não há
inauguração da competência da Corte superior, conforme previsto no art. 105,
I, , da Constituição Federal.e

5. Não se verifica, no caso concreto, ilegalidade flagrante ou
teratologia que justifique a superação da Súmula 691/STF ou a concessão de 

 de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processohabeas corpus
Penal.

6. O exame da matéria pelo STJ, neste momento, implicaria indevida
supressão de instância, pois cabe ao Tribunal de Justiça de origem apreciar o
mérito da questão no julgamento do  lá impetrado.habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos que foi impetrado  em favor de JONATHANhabeas corpus
APARECIDO DE OLIVEIRA em que se aponta como ato coator o acórdão proferido
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no julgamento da
Apelação Criminal n. 0023009-84.2021.8.16.0017.

Em suas razões, sustentou a impetrante a ocorrência de constrangimento
ilegal, porquanto não há fundamentação idônea para fixação de regime inicial de
cumprimento da pena mais gravoso do que o cabível em razão da pena imposta,
considerando o disposto no art. 33, § 2º, do CP, tendo em vista que as circunstâncias
judiciais são favoráveis e a sanção penal não é superior a 4 anos, sendo considerada
somente a reincidência do paciente.

Ressaltou ainda que a reincidência, por si só, não é motivo suficiente à
manutenção de regime mais gravoso.

Requereu, assim, liminarmente e no mérito, fosse alterado o regime inicial de
cumprimento da pena para o aberto.

Em decisão monocrática, o  foi indeferido liminarmente, porhabeas corpus
aplicação da Súmula n. 691/STF (e-STJ, fls. 60-61).

No presente agravo regimental, sustenta a defesa que seria caso de superação
da Súmula n. 691/STF, pois "condenado à pena 1 (um) ano, 3 (três) meses e 22 (vinte e
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dois) dias de reclusão pela prática do delito do artigo 12“caput” da lei 10.826/03, razão
pela qual não há justificativa plausível para a fixação do regime semiaberto, com
fundamento exclusivo na reincidência do Apelante" (e-STJ, fl. 67).

Menciona ademais que, "tendo sido fixado regime inicial do cumprimento da
pena mais gravoso do que o previsto para a pena aplicada, requer a reforma do V.
Acórdão “a quo” pelo preenchimento dos requisitos objetivo (quantidade da pena) e
subjetivo (circunstâncias judiciais do art. 59 do CP), os quais permitem a aplicação do
regime aberto para início do cumprimento de pena do Agravante" (e-STJ, 69).

Requer a reconsideração do ou a submissão do recurso à Turma decisum  
julgadora.

O Ministério Público manifestou ciência do  recorrido (e-STJ, fl. 74). decisum

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca o agravante a reconsideração da decisão agravada
ou a submissão da matéria ao colegiado.

A decisão que não conheceu do  foi assim fundamentada (e-STJ,habeas corpus
fls. 60-61):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de JONATHAN APARECIDO DE
OLIVEIRA em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ no julgamento da Apelação Criminal n. 0023009-
84.2021.8.16.0017.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, porquanto
não há fundamentação idônea para fixação de regime inicial de cumprimento da pena mais
gravoso do que o cabível em razão da pena imposta, considerando o disposto no art. 33, §
2º, do CP, tendo em vista que as circunstâncias judiciais são favoráveis e a sanção penal não
é superior a 4 anos, sendo considerada somente a reincidência do paciente.

Ressalta que a reincidência, por si só, não é motivo suficiente à manutenção de regime
mais gravoso.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, que seja alterado o regime inicial de
cumprimento da pena para o aberto.

É o relatório.
Decido.
Consoante certidão de folha 57, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão impugnado.
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Ou seja, o presente Habeas Corpus foi impetrado contra condenação proferida na origem
já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela
passível de revisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado como
substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da competência
desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal, compete
ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as
ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg no HC n.
903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg
no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024;
AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel. Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no
HC n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de
Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 
 

A despeito das alegações trazidas no presente recurso, a decisão monocrática
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como cediço, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, em
regra, não se admite a impetração de contra decisão que indefere a liminarhabeas corpus 
na origem, sob pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que
evidenciada decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.

Ademais, conforme mencionado no recorrido, "não se verifica nodecisum 
julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a concessão de Habeas Corpus de
ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal" (e-STJ, fl. 61).

Portanto, não se vislumbra manifesta ilegalidade apta a autorizar o
afastamento ou mitigação da Súmula n. 691/STF, tendo em vista que a decisão recorrida
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não se apresenta como teratológica ou desprovida de fundamentação, cabendo ao
Tribunal de origem a análise de mérito da matéria, destacando-se que o revolvimento do
assunto certamente acarretaria a indevida supressão de instância, na medida em que será
alvo de exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, por ocasião do
julgamento do seu mérito.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE
DELITIVA. DELITO COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA
DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus
requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, motivadamente, por não ter
verificado de imediato o alegado constrangimento ilegal que justifique a antecipação do
mérito.

3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à mitigação da mencionada
Súmula e a justificar manifestação antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram
constatadas.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei).12/08/2024 15/08/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.

TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO PREVENTIVA
DECRETADA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte,
não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar proferida em outro writ
na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.

2. No caso,  não se constata a existência de situação absolutamente teratológica que
autorize a mitigação do mencionado óbice, pois, a priori, a necessidade da medida cautelar
extrema foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias para a garantia da ordem
pública, tendo sido destacada a gravidade concreta da conduta do Agravante, evidenciada
pela quantidade de droga apreendida.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 888.415/SP, relator Ministro Teodoro
Silva, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifei).05/03/2024 18/03/2024
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Ante o exposto,  ao agravo regimental .nego provimento

É o voto.
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QUINTA TURMA
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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